VOTO EM SEPARADO

Divergente do Parecer do Relator das Comissões de Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento, reunidas conjuntamente, sobre o Projeto de Lei n º 280, de 2001.

O Sr. Governador do Estado, através da Mensagem nº 95/2001, apresentou o Projeto de Lei n º 280, de 2001, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S.A. e a proceder à sua reorganização societária, bem como criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 70 (setenta) emendas e 2 (dois) substitutivos.

Por solicitação do Sr. Governador (Mensagem n º 98, de 2001), a proposta está tramitando em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou sobre a matéria no prazo regimental previsto, sendo designado Relator Especial para exarar parecer em substituição à Douta Comissão. Este se posicionou favoravelmente ao PL e às emendas nº 1, 2, 3, 6, 7, 9, 13, 14, 16, 18, 19, 27, 28, 31, 32, 33, 34, 39, 40, 43, 45, 46, 47, 49, 50, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 69 e 70, sugeriu emenda e manifestou-se contrariamente às demais.

Por determinação do Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, foi convocada reunião conjunta das Comissões de Economia e Planejamento e Finanças e Orçamento, a fim de que a proposição seja examinada no seu mérito.

O nobre Relator designado exarou parecer favorável ao PL e às emendas 7, 13, 14, 31, 33,  40, 49, 59 e 63, e contrário às demais emendas e à emenda apresentada pelo Relator especial pela Comissão de Constituição e Justiça, e contrário aos substitutivos nºs 1 e 2.

Por discordarmos desse entendimento, formulamos o presente voto em separado, consubstanciado nas razões apresentadas a seguir.

Inicialmente, consideramos que o projeto, devido a sua abrangência, deveria ser precedido de ampla e profunda discussão antes de sua deliberação por esta Casa. É lamentável que um assunto de tal magnitude seja tratado de forma tão superficial e precipitado como vem ocorrendo.

Entre as medidas propostas pelo projeto, alinham-se as seguintes:

1)  Autorizar o Poder Executivo a alienar ações da propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S.A.

2) Proceder à reorganização societária do Banco, através de sua atuação em bolsa de valores e da criação ou participação minoritária em até (7) ete subsidiárias que irão explorar atividades correlatas ao objetivo social do Banco Nossa Caixa S/A:

a) Sociedade emissora e administradora de cartão de crédito e de meios eletrônicos de pagamento;

b) Sociedade administradora de recursos de terceiros;

c) Sociedade de arrendamento mercantil;

d) Sociedade de crédito, financiamento e investimento;

e) Sociedade seguradora;

f) Sociedade de previdência privada; e 

g) Sociedade de Capitalização.

3) Cria a Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

4) Autoriza o Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP a alienar à Fazenda ou à administração indireta sua participação no capital social da Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP.

O projeto de lei 280/01 abrange de forma extremamente superficial diversas matérias complexas e distintas (alienações de ações, criação de subsidiárias integrais, autorização para participar em outras sociedades, etc.). E possui características surpreendentes. Em apenas dois parágrafos, o governador pretende justificar a reestruturação de uma das poucas instituições financeiras públicas que restaram no país, depois do programa de privatizações do governo federal. A mensagem do Executivo não possui sequer uma avaliação da instituição. Da exposição de motivos não constam levantamentos gráficos e financeiros que possam definir a amplitude e limites do projeto.

Há total indefinição quanto aos contratos de trabalho vigentes e futuros dos empregados, seus planos de previdência complementar, cargos, salários e expectativas profissionais concretas, apesar das repercussões econômicas, financeiras e jurídicas das relações de contrato de trabalho e ausência de garantia do pleno emprego.

Apesar da total ausência de debate prévio e da precariedade da proposta, uma rápida avaliação é suficiente para demonstrar o grau de complexidade e a dimensão das conseqüências das mudanças propostas.

As subsidiárias, uma vez que o Banco Nossa Caixa S/A possuirá delas apenas 49% do capital, serão regidas integralmente pelo direito privado. Isso significa que não estarão sujeitas aos ditames do artigo 37 da Constituição Federal, o que implica, dentre outras coisas, que não haverá concurso público para admissão de pessoal e nem a sua subordinação à Lei de Licitações. A participação em outras sociedades, autorizada ao lado da criação de subsidiárias, não possui qualquer regra ou norma. Incrível que o Estado de São Paulo não saiba, sequer, se deseja criar uma subsidiária ou se pretende participar de uma sociedade já existente. O Banco Nossa Caixa S. A. deve manter a participação de 51% (cinqüenta e um por cento) das ações com direito a voto que compõem o capital social das sociedades a que se refere o inciso II do artigo 3º desta lei. É fato notório que a política de privatização que vem sendo implementada pelo Governo, quer no âmbito federal, quer no estadual, não tem produzido os frutos esperados. O Poder Público vem se desfazendo de seu patrimônio de forma irresponsável, sem que essa política represente qualquer retorno concreto em termos de bem-estar social para a população. Reafirmamos, assim, nossa posição contrária à política de privatização.

A alienação de ações do Banco Nossa Caixa S.A. não possui regras claras e específicas, adotando apenas legislação genérica, inadequada para a alienação de um volume tão grande de ações de uma instituição financeira do poder da Nossa Caixa S.A.

Cria-se uma Agência de Fomento sem se explicar as competências, se possui personalidade jurídica de direito público ou privado e outras questões elementares. Além de incompleto e genérico, o dispositivo é completamente inconstitucional. Qualquer organismo dotado de personalidade jurídica que integra a Administração Pública precisa de lei específica para ser criado (autarquias) ou autorizada a sua criação (empresas públicas, sociedades economia mista, fundações), como expressamente prevê o inciso XIX, do art. 37 da Constituição Federal. O dispositivo sobre a Agência traz a dúvida se a Agência pode ter estrutura administrativa própria ou se, obrigatoriamente, só poderá utilizar-se da estrutura do Banco Nossa Caixa S.A. Estamos remetendo a criação da Agência de Fomento a uma Lei específica não só pelos motivos expostos acima, mas pelo fato de que a proposta não estabelece uma política de aplicação dos recursos que garanta o investimento em setores da economia que possibilitem a geração de emprego, de renda e do desenvolvimento social do Estado e do País, conflitando com os princípios previstos na Constituição Federal e na do Estado de São Paulo. Além disso, não houve qualquer debate com a sociedade paulista e os Municípios que serão diretamente atingidos por uma decisão desse tipo.

Sem nenhuma explicação, sequer na exposição de motivos, o projeto pretende autorizar a alienação de ações da Companhia de Seguros do Estado de S. Paulo – Cosesp.

É inaceitável que uma instituição do porte e da tradição da Nossa Caixa seja reformulada através de um projeto tão frágil, inconcluso e ambíguo. A proposta governamental, de imediato, lança as bases para a privatização da gestão do Banco Nossa Caixa S.A., em continuidade ao modelo de desestatização dos Governos do Estado, Federal e PROES. O próprio governo afirma que as atividades que viriam a ser desenvolvidas pelas subsidiárias previstas no projeto chegam a responder por 40 % dos resultados de alguns conglomerados financeiros privados.

Nossa proposta tem como objetivo preservar a Nossa Caixa como banco público que acima de tudo tem o compromisso com a sociedade paulista.

Pelas razões supra enunciadas, somos favoráveis à propositura em tela desde que, para seu aperfeiçoamento, a seu texto sejam incorporadas as emendas números 31, 47 e 58 e o substitutivo nº 2. Para tanto, sugerimos a seguinte subemenda substitutiva:

SUBEMENDA SUBSTITUTIVA Nº         AO SUBSTITUTIVO N.º 2.

Autoriza o Poder Executivo a proceder à reorganização societária do Banco Nossa Caixa S A para sua consolidação como Agente do Tesouro Estadual, previsto no Artigo 173 da Constituição Paulista e dá outras providências.

Artigo 1º - O Banco Nossa Caixa S.A., criado sob a denominação de Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A. - CEESP pela Lei Estadual n. º 10.430, de 16 de dezembro de 1971, sociedade de economia mista sob forma de sociedade por ações, com sede, foro e administração na cidade de São Paulo, tem por objeto social a atividade bancária, realizada por meio de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas, como banco múltiplo com carteira comercial, de crédito imobiliário e de câmbio, bem como a emissão e administração de cartões de crédito, nos termos das normas regulamentares pertinentes, podendo participar de outras sociedades.

Artigo 2º - O Banco Nossa Caixa S.A. fica autorizado a ampliar seu capital social, observada a legislação vigente, desde que a Fazenda do Estado mantenha a posição de acionista controlador, mediante a titularidade de pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) das ações ordinárias emitidas.

Parágrafo único - O capital do Banco Nossa Caixa S.A. será dividido em ações ordinárias, todas nominativas sob forma escritural e sem valor nominal.


Artigo 3º - A alienação de ações da Fazenda do Estado será submetida ao Poder Legislativo, através de Projeto de Lei específico de autoria do Poder Executivo que deverá ser instruído com relatório circunstanciado da situação da instituição e plano estratégico que defina investimentos, metas e que amplie a competitividade do Banco Nossa Caixa S.A., garantindo o seu caráter público e seu compromisso social. 

§ 1º - A elaboração do Projeto previsto no "caput" desse artigo será precedida de audiências públicas, amplamente convocadas, que terão como objetivo avaliar a situação do Banco e recolher subsídios para elaboração do Plano Estratégico.

§ 2º - É vedada a alienação de ações do Banco Nossa Caixa S. A., durante os dois anos que antecedem o fim do mandato do Chefe do Poder Executivo.

§ 3º - Os empregados e aposentados do Banco Nossa Caixa S.A., por si ou através de clubes de investimento, terão o direito preferencial para a aquisição de 5% (cinco por cento) de ações que vierem a ser emitidas, em decorrência dessa Lei, sendo obrigatória a concessão de desconto no preço de venda e a abertura de linha de crédito para esse fim. 

Artigo 4º - Fica autorizada a reorganização societária do Banco Nossa Caixa S.A. que será implementada mediante:

I - obtenção de registro de companhia aberta para negociação de ações em bolsa ou mercado de balcão:

II - criação de até 7 (sete) sociedades subsidiárias integrais, conforme abaixo especificado, cujo objeto seja a exploração de atividades e serviços correlatos ao objeto social do Banco Nossa Caixa S.A.:

a) meios eletrônicos de pagamento;

b) sociedade administradora de recursos de terceiros;

c) sociedade de arrendamento mercantil;

d) sociedade de crédito, financiamento e investimento;

e) sociedade emissora e administradora de cartão de crédito e de seguradora;

f) sociedade de previdência privada; e

g) sociedade de capitalização.

§ 1º - A contratação dos empregados das empresas criadas neste artigo será feita conforme dispõe o artigo 37 da Constituição Federal.

§ 2º - Fica assegurado que os empregados das empresas criadas neste artigo serão contratados conforme Convenção Nacional dos Bancários,  aditivos específicos do Banco Nossa Caixa S.A. e mantidas as garantias e direitos dos atuais  empregados.

Artigo 5º - Será onerosa a instalação e o funcionamento das sociedades a que se refere o artigo 4 º, inciso II, no recinto do Banco Nossa Caixa S.A.

Artigo 6º - O Banco Nossa Caixa S.A. manterá a participação de 51% (cinqüenta e um por cento) do capital social das sociedades a que se refere o inciso II do artigo 4. º desta Lei.

Artigo 7º- Lei específica criará, com personalidade jurídica própria e sob controle permanente da Fazenda do Estado, observada a regulamentação pertinente, a Agência de Fomento do Estado de São Paulo, com sede e foro na Capital de São Paulo, utilizando, para a consecução de seus objetivos, a rede de agências do Banco Nossa Caixa S. A, mediante instrumento jurídico próprio e compensação adequada.

§ 1º - Serão prioritariamente atendidos pela Agência de Fomento do Estado de São Paulo os programas e projetos que visem à:

I – diversificação do sistema produtivo e à geração de empregos;

II – produção regionalizada de alimentos, especialmente agroindustriais;

III – ampliação da infra-estrutura de distribuição de alimentos básicos;

IV – ampliação da infra-estrutura de turismo subordinada à preservação ambiental;

V – capacitação profissional e o treinamento técnico-gerencial dos empreendedores;

VI – a assistência na definição do tipo de empreendimento e apoio técnico-gerencial na sua implantação e desenvolvimento.

§ 2º - A elaboração do projeto de lei previsto nesse artigo será precedida de amplo debate com a sociedade civil através da realização de audiências públicas e de encontros setoriais com os vários ramos da atividade econômica desenvolvida do Estado.

§ 3º - O resultado dos encontros e audiências previstos no parágrafo anterior será sistematizado por um grupo de trabalho que elaborará um ante-projeto para apreciação do Chefe do executivo.

§ 4º - O Grupo de trabalho a que se refere o parágrafo anterior será composto por 5(cinco) representantes do Poder Executivo, 1(um) representante de cada Central Sindical, 1(um) representante das industrias paulistas, 1(um) representante dos empresários do setor agropecuário, 1(um) da Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo, 1(um) representante dos Prefeitos dos municípios com mais de um milhão de habitantes, 1 (um) representante dos prefeitos dos municípios com mais de 500 mil habitantes, 1(um) representante dos municípios com mais de 200 mil habitantes e 1(um) representante dos demais municípios.

Artigo 8º - O Conselho de Administração do Banco Nossa Caixa S.A. deverá ser integrado por representantes dos funcionários integrantes do quadro social, e um representante do funcionalismo escolhido por eleição direta entre os funcionários do conglomerado do Banco Nossa Caixa S. A.

Artigo 9º - Para atender às despesas decorrentes desta lei, fica autorizada a abertura de créditos especiais ou suplementares no orçamento da Secretaria da Fazenda, com a conseqüente incorporação das devidas classificações orçamentárias.

Parágrafo único - Os créditos de que trata este artigo serão cobertos conforme o disposto no § 1. º do artigo 43 da Lei Federal n. º 4.320, de 17 de março de 1964.

Artigo 10º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, cabendo ao Poder Executivo proceder à sua regulamentação.

Parágrafo único - A regulamentação de que trata o "caput" será precedida de consulta às entidades representativas dos empregados da Nossa Caixa S/A, da sociedade civil e dos municípios paulistas.

Concluindo, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 280, de 2001 na forma da subemenda substitutiva ao substitutivo nº 2, sugerida neste voto.

Sala das Comissões, em

Deputado Cândido Vaccarezza
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